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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
LIMPEZA, DESOBSTRUÇÃO E DESASSOREAMENTO NO TRECHO COMPREENDIDO ENTRE
A PONTE JOSÉ ERMÍRIO DE MORAIS (ANTIGA PONTE DA EMPRESA NITROQUÍMICA)

ATÉ A FOZ DO CÓRREGO TRÊS PONTES, NO DENOMINADO “LOTE 3” DO RIO TIETÊ, NOS
MUNICÍPIOS DE GUARULHOS E SÃO PAULO, ESTADO DE SÃO PAULO.

 
 

LPI Nº: 001/2024
 
 

Agência Contratante: AGÊNCIA DE ÁGUAS DO ESTADO DE SÃO PAULO –SP ÁGUAS
 
 

Projeto: Recuperação do Rio Tietê à Montante da Barragem da Penha, no Estado de São
Paulo – “Renasce Tietê”

 
 

Projeto Nº: BR-L1536
 

Empréstimo Nº 4960/OC-BR
 
 

Pais: Brasil
 
 
 
 
 
 

TERMO DE CONTRATO
 
A AGÊNCIA DE ÁGUAS DO ESTADO DE SÃo PAULO – SP ÁGUAS, transformada pela Lei Complementar nº
1.413 de 23 de setembro de 2024, inscrita no CNPJ sob nº 46.853.800/0001-56, com sede na Rua Boa Vista , nº
170, 11º andar, Bloco 5, nesta Capital, neste ato representada por sua Diretora-Presidente CAMILA ROCHA
CUNHA VIANA, portador do RG nº 11.6613571 – IFP/RJ, e CPF/MF n° 119.698.767-00, doravante denominado
“Contratante”, de um lado, e a ETC EMPREENDIMENTOS E TECNOLOGIA EM CONSTRUCOES LTDA, inscrito
no CNPJ sob nº 03.193.191/0001-43, com sede na Rua José de Oliveira, 15, 2º e 3º pavimentos, Bairro Casa
Verde, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua José de Oliveira, 15 – 2º e 3º
Pavimentos – Casa Verde – CEP 02531-010, aqui representado por EDUARDO NAIM HADDAD, portador do RG
nº 4.103.855 - SSP-SP, e inscrito CPF/MF nº 759.987.508-53, doravante denominado "Contratado", do outro
lado.
 
Considerando que o Contratante necessita a execução de determinados Serviços objeto do Edital nº Edital nº
14/2024 - Edital LPI Nº: 001/2024, Processo nº 137.00001638/2024-06 a saber: Prestação de Serviços para a
Execução dos serviços de limpeza, desobstrução e desassoreamento no trecho compreendido entre a Ponte José



Ermírio de Morais (antiga ponte da empresa Nitroquímica) até a Foz do Córrego Três Pontes, no denominado “lote
3” do Rio Tietê, nos Municípios de Guarulhos e São Paulo, Estado de São Paulo.
 
E tendo a proposta apresentada pelo Contratado sido aceita pelo Contratante, conforme Doc. SEI 0055046801,
para a execução de Serviços no total de R$ 72.686.176,70 (Setenta e dois milhões, seiscentos e oitenta e seis
mil, cento e setenta e seis reais e setenta centavos), doravante denominado Preço do Contrato.
 
RESOLVEM celebrar este Contrato, regido pelas disposições seguintes:
 
1. Neste Contrato as palavras e expressões terão o mesmo significado que o definido nas Condições Gerais do
Contrato.
 
2. Os seguintes documentos integram este Contrato, que serão lidos e interpretados como parte do mesmo,
independente de transcrição:
 
(a) Termo de Proposta e Planilha de Preços submetidos pelo Concorrente;
(b) Condições Gerais do Contrato;
(c) Dados do Contrato;
(d) Especificações Técnicas (Memorial_ Especificações _ PAC);
(e) Desenhos, caso aplicável (Projeto_ Desassoreamento);
(f) Planilha de Quantidades e/ou Cronograma de Atividades (Físico-Financeiro); e
(g) Qualquer documento relacionado nos Dados do Contrato como parte integrante do Contrato. e
(h) Notificação de Adjudicação emitida pelo Contratante.
 
3. O prazo contratual é de 25 meses, contados a partir da Ordem de Serviço, devendo os serviços serem
executados num prazo de 24 meses, contado a partir da emissão da Ordem de Serviço pelo Contratante
 
4. Pelos pagamentos a serem feitos pelo Contratante ao Contratado, o Contratado se compromete, por este
instrumento e perante o Contratante, a executar os Serviços e a corrigir defeitos em total conformidade, sob
todos os aspectos, com as provisões do Contrato.
 
5. O Contratante se compromete, por este instrumento, a pagar ao Contratado, pela execução dos Serviços e a
correção de defeitos, o valor contratado ou outro montante que for devido conforme acordado no Contrato, nos
prazos e forma ajustados, correndo as respectivas despesas à conta de classificação funcional programática
18.544.2622.2301.0000, Natureza da Despesa 339039 e Fontes 175478085/150010001.
As partes aqui referidas realizaram este Contrato perante testemunhas, de acordo com as leis do Brasil em vigor
na data da última assinatura digital.
 
SP-ÁGUAS:
 
 
 
 
_____________________________
CAMILA ROCHA CUNHA VIANA
Diretora-Presidente
 
_____________________________________

NELSON DE CAMPOS LIMA
Diretor
 
 
 
 
Pela ETC EMPREENDIMENTOS E TECNOLOGIA EM CONSTRUCOES LTDA:
 
___________________________
EDUARDO NAIM HADDAD
Representante Legal
 
Testemunhas:
 
___________________________ _________________________
Silvio Luiz Giudice                          Rosely Satiko Sakuno
CPF n° 040.162.268-13                  CPF n° 011.314.288-97
RG nº 9.220.516-1                         RG n° 7.904.420
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DISPOSIÇÕES GERAIS
 

1. DEFINIÇÕES

 
1.1 Neste Contrato, os termos a seguir listados têm seus significados assim definidos:
 
(a) “Banco" - é o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).
(b) “Contratado" - é o Concorrente vencedor da licitação a quem foi adjudicado o objeto do Contrato para a
execução dos Serviços;
(c) “Contrato" - é o Termo de Contrato assinado pelo Contratante e pelo Contratado, compreendendo todos os
documentos e anexos a ele incorporados por referência, para contemplar os direitos e obrigações referentes à
execução dos Serviços, inclusive os prazos de entrega;
(d) “Contratante" - é o Contratante signatário do Contrato na qualidade de Contratante, qualificado no Termo de
Contrato;
(e) A Data Prevista para a Conclusão dos Serviços é a data em que se espera que o Contratado deva
concluir os Serviços. A referida data consta dos Dados do Contrato podendo ser alterada, exclusivamente, a
critério do Contratante, mediante notificação de prorrogação de prazo.
(f) “Local de Execução” - é o local indicado nos Dados do Contrato, onde deverão ser executados os Serviços;
(g) “Período de Correção de Defeitos” - é o período após a Data de Conclusão, estabelecido nos Dados do
Contrato, durante o qual o Contratante ainda poderá notificar a existência de defeitos a serem corrigidos pelo
Contratado;
(h) “Preço do Contrato” - é o montante a ser pago ao Contratado, nas condições acordadas no Contrato, pela
completa e apropriada execução de suas obrigações contratuais.
(i) “Serviços” - são os serviços a serem executados pelo Contratado, definidos nos Dados do Contrato, Anexo
III e nas Especificações Técnicas, Anexo VII.
(j) “Termo de Recebimento dos Serviços” – é certificado emitido pelo Contratante atestando a execução dos
Serviços pelo Contratado em caráter Parcial ou Definitivo.
 

2. IDIOMA E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

 
2.1 O idioma é o Português e a Legislação Aplicável é a brasileira.
 

3. NOTIFICAÇÕES

 
3.1 Qualquer notificação ou comunicação emitida por uma das partes à outra, a respeito do Contrato, deverá ser
enviada por fac-símile ou correio eletrônico e posteriormente confirmada por carta, ao endereço especificado para
tal propósito nos Dados do Contrato.
 
 
 
3.2 A notificação produzirá seus efeitos no momento de sua entrega, ou na data nela estipulada, valendo a que
ocorrer por último.
 

4. REPRESENTANTES AUTORIZADOS



 
4.1 Os representantes autorizados do Contratante e do Contratado estão indicados nos Dados do Contrato.
 

5. LOCAL DE EXECUÇÃO

 
5.1 Os Serviços serão executados no(s) local (is) indicado(s) nos Dados do Contrato.
 

6. PAÍS DE ORIGEM

 
6.1 Todos os Serviços fornecidos ou executados em virtude do Contrato deverão ser originários de países elegíveis
do BID.
 
6.2 A origem dos Serviços é distinta da nacionalidade do Contratado.
6.3 Estas disposições políticas tornam necessário estabelecer critérios para determinar: a nacionalidade das
empresas e indivíduos elegíveis para apresentar propostas ou participar em contratos financiados pelo Banco; e o
país de origem dos serviços. Para essa determinação, são utilizados os seguintes critérios:
 
a) Um indivíduo tem a nacionalidade de um país membro do Banco se satisfaz um dos seguintes requisitos:

(i) é cidadão de um país membro; ou

(ii) estabeleceu seu domicílio em um país membro como residente de boa fé e está legalmente autorizado
para trabalhar nesse país.

b) Uma empresa tem a nacionalidade de um país membro se satisfaz os dois seguintes requisitos:
(i) está legalmente constituída ou incorporada conforme as leis de um país membro do Banco; e

(ii) mais de cinqüenta por cento (50%) do capital da empresa é de propriedade de indivíduos ou firmas de
países membros do Banco.

 
6.4 Todos os membros de um consórcio e todos os Subcontratados devem cumprir os requisitos acima
estabelecidos.
 
 
 

7. NORMAS

 
7.1 Os Serviços executados em razão deste Contrato deverão estar de acordo com as Especificações Técnicas -
Anexo VIII e, quando nenhum padrão aplicável for mencionado, deverão adequar-se à norma oficial mais recente
emitida pela instituição responsável do país de origem dos mesmos.
 

8. IMPOSTOS E TAXAS

 
8.1 O Contratado será totalmente responsável por todos os impostos, tributos, licenças e outros encargos
devidos em decorrência da Legislação Aplicável, estando os mesmos considerados como incluídos no Preço do
Contrato.
 
8.2 Se, após a assinatura deste Contrato, houver qualquer mudança na lei aplicável em relação aos impostos e
encargos que aumentarem ou reduzirem os gastos incorridos pelo Contratado na prestação dos Serviços, então
os montantes pagáveis ao Contratado nos termos deste Contrato serão aumentados ou diminuídos segundo
corresponda por acordo entre as Partes, e se efetuarão os correspondentes ajustes do montante estipulado do
Preço do Contrato.
 
 

INÍCIO, CONCLUSÃO, MODIFICAÇÃO E ADITAMENTOS DO CONTRATO
 

9. ENTRADA EM VIGOR E PRAZO DO CONTRATO

 
9.1 Este Contrato entra em vigor na data de assinatura.
 
9.2 O prazo contratual está estabelecido nos Dados do Contrato.
 



10. INÍCIO E CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS

 
10.1 O Contratado começará a prestar os Serviços a partir da emissão pelo Contratante da Ordem de Serviço.
 
10.2 Os Serviços deverão estar concluído no prazo estabelecido nos Dados do Contrato.
 

11. PROGRAMA DE TRABALHO

11.1 Antes do início dos Serviços, o Contratado deverá submeter ao Contratante para aprovação um Programa de
Trabalho atualizado mostrando os métodos gerais, arranjos, ordenamento e prazos para todas as atividades.
 
11.2 Os Serviços serão executados conforme esse Plano de Trabalho aprovado.
 

12. ORDENS DE MODIFICAÇÃO

 
12.1 O Contratante poderá, a qualquer tempo, mediante ordem por escrito dirigida ao Contratado e de acordo
com a Cláusula 3 das CGC, efetuar modificações dentro do escopo geral do Contrato em um ou mais dos
seguintes itens:
 
(a) desenhos, projetos ou especificações;
(c) local de execução; ou
(d) serviços a serem executados pelo Contratado.
 
12.2 Caso alguma das modificações comprovadamente venha a provocar aumento ou diminuição no custo ou no
tempo de execução, será feito um ajuste eqüitativo no Preço do Contrato ou no prazo de execução, ou em ambos,
aditando-se o Contrato adequadamente.
 
12.3 Qualquer reclamação do Contratado referente a ajustes decorrentes de ordens de modificação expedidas
nos termos desta cláusula deverá ser feita, antecipadamente, dentro do prazo indicado nos Dados do Contrato,
contado da data do recebimento da ordem de modificação.
 

13. ADITAMENTOS CONTRATUAIS

 
13.1 Ressalvado o disposto na Cláusula 12 das Condições Gerais do Contrato (CGC), nenhuma variação ou
modificação dos termos do Contrato será feita, a não ser por meio de aditamento contratual celebrado entre as
partes.
 
 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
 

14. PADRÃO DE DESEMPENHO

 
14.1 O Contratado prestará os Serviços e cumprirá suas obrigações nos termos do presente Contrato com a
devida diligência, eficiência e economia, de acordo com normas e práticas profissionais geralmente aceitas;
observará práticas de administração prudentes e empregará tecnologia apropriada e equipamentos, maquinaria,
materiais e métodos eficazes e seguros. O Contratado atuará sempre como assessor leal do Contratante em
todos os assuntos relacionados com este Contrato ou com os Serviços, e sempre deverá proteger e defender os
interesses legítimos do Contratante em todas suas negociações com terceiros.
 

15. USO DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS E INFORMAÇÕES

 
15.1 O Contratado não poderá, sem prévio e expresso consentimento do Contratante, dar informações sobre o
conteúdo do Contrato, ou qualquer provisão, especificação, norma, esquema, desenho, padrão, amostra ou
informação fornecida pelo Contratante ou por quem o represente, a qualquer outra pessoa que não esteja
vinculada à execução do Contrato.
 
15.2 O Contratado não poderá, sem prévio e expresso consentimento do Contratante, utilizar documento ou
informação mencionada na Subcláusula 15.1 das CGC, exceto para fins de execução do Contrato.
 



15.3 Todos os documentos referidos na Subcláusula 15.1 das CGC, exceto o próprio Contrato, são de propriedade
do Contratante e deverão ser-lhe restituídos pelo Contratado, com todas as cópias, quando do término da
execução do Contrato, se assim for solicitado.
 
15.4 O Contratado deverá permitir ao Banco, caso seja solicitado, que inspecione seus registros contábeis com
relação à execução do contrato, bem como permitir a auditagem por auditores designados pelo Banco.
 
 

16. DIREITOS DE PATENTE

 
16.1 O Contratado se responsabilizará por toda e qualquer reclamação de terceiros por infração a direitos
relativos a patentes, marcas registradas ou desenhos industriais com respeito ao uso dos Serviços executados.
 

17. SUB-ROGAÇÃO

 
17.1 O Contratado não poderá transferir para outrem total ou parcialmente suas obrigações contratuais salvo
mediante consentimento prévio e expresso do Contratante.
 

18. SUBCONTRATOS

 
18.1 O Contratado deverá notificar, por escrito, o Contratante a respeito de todos os subcontratos por ele
firmados, caso não tenham sido especificados em sua proposta. Tais subcontratações, mencionadas ou não na
proposta, não eximirão o Contratado de quaisquer obrigações ou responsabilidades contratuais.
 
18.2. Não será admitida a subcontratação com empresas que tenham apresentado propostas na licitação de que
decorre este Contrato.
 
18.3 Os subcontratos deverão atender integralmente ao estipulado nas Cláusulas 6 e 7 das CGC.
 

19. PESSOAL DO CONTRATADO

 
19.1 O Contratado contratará e fornecerá pessoal com o nível de competência e experiência necessárias para
prestar os Serviços.
 
19.2 Salvo se o Contratante acordar o contrário, não se efetuará mudanças na composição do pessoal. Se, por
qualquer motivo fora do controle do Contratado, for necessário substituir algum integrante do pessoal, o
Contratado o substituirá por outra pessoa com qualificações iguais ou superiores às da pessoa substituída.
 
19.3 Se o Contratante:
 
(a) descobrir que qualquer integrante do pessoal cometeu um ato grave inaceitável ou foi acusado de haver
cometido um crime, ou
(b) tem motivos razoáveis para estar insatisfeito com o desempenho de qualquer integrante do pessoal, o
Contratado, a pedido por escrito do Contratante expressando os motivos para isso, deverá substituí-lo por
outra pessoa cujas qualificações e experiência sejam aceitáveis para o Contratante.
 
19.4 O Contratado cobrirá todos os custos incidentais originados pela remoção e/ou substituição de pessoal.
 

20. RELATÓRIOS E PRODUTOS A SEREM APRESENTADOS

 
20.1 O Contratado apresentará ao Contratante os relatórios e os produtos que se especificam nos Dados do
Contrato, na forma, quantidade e prazo ali estabelecidos.
 
20.2 Os relatórios finais deverão ser apresentados em CD-ROM, além das cópias impressas indicadas nos Dados
do Contrato.
 

21. DOCUMENTOS ELABORADOS PELO CONTRATADO E DE PROPRIEDADE DO CONTRATANTE

 



21.1 Todos os planos, desenhos, especificações, projetos, relatórios, outros documentos e programas de
computação preparados pelo Contratado para o Contratante nos termos deste Contrato passarão a ser de
propriedade do Contratante, e o Contratado entregará ao Contratante estes documentos juntamente com um
inventário pormenorizado, a mais tardar na data do vencimento do Contrato.
 
21.2 O Contratado poderá conservar uma cópia destes documentos e dos programas de computação e utilizar
estes programas para seu próprio uso com a aprovação prévia do Contratante.
 
21.3 Se for necessário ou apropriado estabelecer acordos de licenças entre o Contratado e terceiros para
desenvolver qualquer desses programas de computação, o Contratado deverá obter do Contratante
previamente e por escrito aprovação destes acordos, e o Contratante, a seu critério, terá direito de exigir
reembolso dos gastos relacionados com o desenvolvimento do(s) programa(s) em questão.
 
21.4 Qualquer restrição acerca do futuro uso destes documentos e programas de computação, se houver, será
indicada nos Dados do Contrato.
 

22. ATIVIDADES DO CONTRATADO QUE REQUEREM A APROVAÇÃO PRÉVIA DO
CONTRATANTE

 
22.1 O Contratado deverá obter por escrito aprovação prévia do Contratante antes de realizar qualquer das
seguintes ações:
 
(a) firmar um subcontrato para a execução de qualquer parte dos Serviços;
(b) alterar o Programa de Trabalho; e
(c) qualquer outra ação que possa estar estipulada nos Dados do Contrato.
 

23. SEGURO

 
23.1 O seguro não é obrigatório, mas toda a responsabilidade fica por conta do Contratado até a execução total
dos Serviços no Local de Execução.
 
 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 

24. SERVIÇOS, INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS E INSTALAÇÕES

 
24.1 O Contratante colocará à disposição do Contratado:
 
(a) os serviços e instalações, indicados nos Dados do Contrato.
(b) informações disponíveis, indicados nos Dados do Contrato.
 
 

CONTROLE DE QUALIDADE
 

25. INSPEÇÕES E TESTES

 
25.1 O Contratante, ou seu representante, poderá inspecionar e/ou testar os Serviços executados para confirmar
se eles atendem aos requisitos do Contrato. Os Dados do Contrato e as Especificações Técnicas estipulam quais
inspeções e testes serão exigidos pelo Contratante. O Contratante deverá informar o Contratado, por escrito,
a identidade dos agentes ou representantes designados para tais inspeções ou testes.
 
25.2 As inspeções e testes deverão ser realizados no Local de Execução conforme designado nas Especificações
Técnicas – Anexo VIII.
 
25.3 Quando algum Serviço apresentar falhas, detectadas na inspeção ou teste, o Contratante poderá rejeitá-lo
e ao Contratado caberá executá-lo novamente ou efetuar as alterações necessárias para atender aos requisitos
da especificação, sem custo adicional para o Contratante.
 

26. IDENTIFICAÇÃO DE DEFEITOS

 



26.1 Os métodos e as modalidades de inspeção da execução dos Serviços pelo Contratante estão indicados nas
Especificações Técnicas. O Contratante deverá checar a performance do Contratado e notificá-lo sobre defeitos
encontrados. Tal inspeção não afetará as responsabilidades do Contratado. O Contratante poderá instruir o
Contratado na procura de um defeito e a descobrir e testar qualquer Serviço que o Contratante considere estar
com defeito. O Período de Correção de Defeitos está especificado nos Dados do Contrato.
 

27. CORREÇÃO DE DEFEITOS E MULTA POR FALHA NA EXECUÇÃO

 
27.1 O Contratante comunicará ao Contratado sobre quaisquer defeitos antes do encerramento do Contrato. O
Período de Correção de Defeitos será estendido tanto quanto for necessário para que os defeitos sejam corrigidos.
 
27.2 Toda vez que uma comunicação sobre defeito for dada, o Contratado deverá corrigir o defeito notificado
dentro do prazo estabelecido na referida comunicação.
 
27.3 Se o Contratado não corrigir o defeito dentro do prazo especificado pelo Contratante, o mesmo pagará
uma multa por falha na execução, conforme estabelecido nos Dados do Contrato.
 

28. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

 
28.1 O Contratado solicitará e obterá do Contratante a emissão de Termo de Recebimento dos Serviços quando
comprovado o término dos Serviços.
 
28.2 Resolvidas todas as “não conformidades” descritas no Termo de Recebimento Provisório, o Contratante terá
o prazo de 10 (dez) dias após a comunicação do Contratado para a emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
 
 

PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO
 

29. PAGAMENTO

 
29.1 Os pagamentos serão feitos de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro constante dos Dados do
Contrato.
 
29.2 As notas fiscais e as respectivas faturas dos Serviços do Contratado estabelecido no Brasil serão expressas
em Real.
 
29.3 As solicitações do Contratado ao Contratante para pagamento deverão ser feitas por escrito,
acompanhadas de faturas que descrevam, de forma apropriada, os Serviços executados, sem prejuízo do
cumprimento das demais obrigações estipuladas no Contrato.
 
29.4 O Contratado deverá, para os fins de pagamento, entregar ao Contratante os seguintes documentos:
 
(a) Nota fiscal / fatura contendo a descrição dos Serviços, quantidades, preços unitários e valor total;
(b) Certificado de Garantia do Contratado; e
(c) Certificado de Origem, quando aplicável.
 
29.5 Os pagamentos deverão ser efetuados dentro do prazo estabelecido nos Dados do Contrato.
 
29.6 Caso o Contratante deixe de pagar ao Contratado dentro do prazo estabelecido nos Dados do Contrato,
incidirão juros sobre os valores em atraso. Os juros serão calculados a partir da data em que o pagamento deveria
ter sido efetuado até a data do efetivo pagamento.
 
29.7 O cálculo será feito utilizando-se o índice definido nos Dados do Contrato, aplicando-se a seguinte fórmula:

AF = valor do ajuste financeiro;
V = valor do principal (nota fiscal/fatura) na data do vencimento;
Ip = Índice do dia do pagamento; e
Iv = Índice do dia do vencimento.
 



30. REAJUSTAMENTO

 
30.1 Os preços cobrados pelo Contratado para os Serviços executados de acordo com as condições estabelecidas
no Contrato não poderão ser diferentes daqueles cotados em sua proposta. Excetuam-se os casos de
reajustamento conforme Subcláusula 30.2 abaixo, ou decorrente de prorrogação do prazo de validade da proposta
em virtude de solicitação feita, à época, pelo Contratante.
 
30.2 Os preços do contrato deverão ser os vigentes na data limite da apresentação das Propostas e não serão
passíveis de reajustamento durante l (um) ano a partir daquela data. Subsequentemente, os preços
permanecerão fixos e somente serão reajustáveis com base na seguinte fórmula, ficando fixos durante o ano
seguinte:
 

 
onde:
 
R = Valor do reajuste procurado
I0 = índice inicial de mão de obra especializada, correspondente ao mês estabelecido para a entrega da proposta
I = índice inicial de mão-de-obra especializada, correspondente ao mês de aniversário anual da proposta
V = valor contratual dos serviços a serem reajustados
 
30.3 Salvo disposto de modo diferente nos Dados do Contrato os índices a serem considerados no
reajustamento serão extraídos das tabelas publicadas mensalmente na revista Conjuntura Econômica, editada
pela Fundação Getúlio Vargas, coluna 13 – mão de obra especializada.
 
30.4 Nenhum reajustamento de preço será permitido além das datas contratuais de execução, exceto se for
especificamente previsto em aditamento contratual. Não será admitido reajustamento de preço por períodos de
atraso imputável ao Contratado, sem prejuízo das indenizações e multas contratuais devidas ao Contratante,
conforme previsto na Cláusula 34 das CGC.
 

GARANTIAS
 

31. GARANTIA DE EXECUÇÃO

 
31.1 Quando da assinatura do contrato o Contratado entregará ao Contratante a Garantia de Execução no valor
estipulado nos Dados do Contrato.
 
31.2 O valor da Garantia de Execução deverá ser pago ao Contratante em indenização por perdas e danos que
resultarem do descumprimento pelo Contratado de suas obrigações contratuais.
 
31.3 A Garantia de Execução deverá permanecer válida, no mínimo, até 30 (trinta) dias além do prazo de vigência
do Contrato, estando denominada na moeda em que o Preço do Contrato for expresso, ou em outra moeda
livremente conversível e aceitável pelo Contratante, em uma das seguintes modalidades:
 
(a) Garantia Bancária emitida por uma instituição bancária aceitável pelo Contratante;
(b) Fiança Bancária ou Carta Irrevogável de Crédito emitida por banco localizado no Brasil ou no exterior, de
acordo com o modelo constante do Edital ou em outro modelo, desde que aceitável pelo Contratante; ou
(c) Cheque Administrativo.
 
31.4. A Garantia de Execução será liberada e restituída pelo Contratante ao Contratado no prazo de 30 (trinta)
dias do efetivo cumprimento das obrigações contratuais, incluídas as relativas às garantias estipuladas no
Contrato, com a emissão do Termo de Recebimento dos Serviços.
 

32. GARANTIA DOS SERVIÇOS

 
32.1 O Contratado garante que:
 
a) os materiais utilizados para a execução dos Serviços são novos, sem uso, de modelos mais recentes ou atuais;



b) os Serviços ofertados não apresentam vícios provenientes de projeto, material ou mão-de-obra utilizados ou
decorrente de ato ou omissão do Contratado que possam surgir pelo uso normal dos mesmos, nas condições
existentes no Brasil;
 
32.2 Essa Garantia permanecerá válida por, no mínimo no prazo indicado nos Dados do Contrato após a data da
emissão do Termo de Recebimento Final dos Serviços.
 
32.3. O Contratante notificará prontamente ao Contratado, por escrito, quaisquer reclamações surgidas no
período de garantia.
 
32.4 Ao receber tal notificação, o Contratado deverá substituir com presteza, no todo ou em parte, os Serviços
defeituosos, sem ônus para o Contratante. Correrão por conta do Contratado todas as despesas.
 
32.5 No caso em que o Contratado, tendo sido notificado, deixar de reparar os defeitos dentro de um período de
30 (trinta) dias contado da notificação, o Contratante poderá tomar as providências que julgar necessárias para
reparar os Serviços, sob risco e despesas exclusivos do Contratado, sem prejuízo de outros direitos do
Contratante, nos termos do Contrato.
 
 

ATRASO, MULTA E RESCISÃO
 

33. ATRASO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO PELO CONTRATADO

 
33.1 A execução dos Serviços deverá ser realizada de acordo com o cronograma fixado no Escopo dos Serviços e
de acordo com a Data Prevista para a Conclusão dos Serviços indicada nos Dados do Contrato.
 
33.2 Caso o Contratado venha a atrasar, sem justificativa, o cumprimento de suas obrigações, ficará sujeito às
seguintes sanções:
 
(a) multas;
(b) execução da Garantia de Execução; e
(c) rescisão do Contrato por inadimplência.
 
33.3 Caso, durante a execução do Contrato, ocorra quaisquer eventos que impeçam a execução de Serviços
dentro dos prazos acordados, o Contratado deverá notificar prontamente o Contratante, por escrito, do motivo
da demora, sua provável duração e suas causas. Logo após o recebimento do aviso do Contratado, o
Contratante deverá avaliar a situação e poderá, a seu critério, prorrogar o prazo estabelecido. A prorrogação
deverá ser confirmada pelas partes, por meio de um aditamento ao Contrato, mantidas todas as condições do
Contrato original.
 

34. MULTA

 
34.1 Ressalvado o disposto na Cláusula 38 das CGC, caso o Contratado se torne inadimplente com respeito à
execução dos Serviços, o Contratante poderá, sem prejuízo de outras medidas, deduzir do preço contratual, a
título de multa, o equivalente ao montante indicado nos Dados do Contrato até o limite máximo de 10% (dez
por cento) do Preço do Contrato. Uma vez atingido esse limite, o Contratante poderá executar a Garantia de
Execução e, se persistir, rescindir o Contrato.
 
34.2 Se o Contratado não corrigir um defeito dentro do prazo estabelecido na comunicação feita pelo
Contratante, uma multa por falha na execução será paga pelo Contratado. O montante a ser pago será
estabelecido como um percentual do custo de correção do defeito, especificado nos Dados do Contrato.
 

35. RESCISÃO POR INADIMPLÊNCIA

 
35.1 Sem prejuízo de outras medidas cabíveis por inadimplência de cláusula contratual, o Contratante poderá
rescindir este Contrato, no todo ou em parte, mediante notificação por escrito:
 
(a) caso o Contratado deixe de executar os Serviços dentro do(s) prazo(s) estipulado(s) no Contrato, ou na
prorrogação que lhe tenha sido concedida, de acordo com a Cláusula 33 das CGC; ou
(b) caso o Contratado deixe de cumprir quaisquer outras obrigações contratuais.
 
35.2 O Contratante pode, também, a seu juízo, rescindir este Contrato, no todo ou em parte, caso o
Contratado tenha se envolvido em práticas de corrupção ou fraudulentas na concorrência ou na execução do
Contrato. Para os fins desta Cláusula:



 
(a) “prática corrupta” significa oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de
valor com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
(b) “prática fraudulenta” significa a falsificação ou omissão dos fatos a fim de influenciar o processo de licitação
ou de execução de contrato;
 
(c) “prática colusiva” significa esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais Concorrentes, com ou
sem o conhecimento do Mutuário ou de seus Prepostos, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-
competitivos;
(d) “prática coercitiva” significa causar dano ou ameaçar causar dano, direta, ou indiretamente, às pessoas ou
sua propriedade visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
(e) “prática obstrutiva” significa:

(a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas a auditores, com o
objetivo de impedir materialmente uma inspeção do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta,
coercitiva ou colusiva e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para impedi-la de
mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou ao seu prosseguimento, ou

(b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício dos direitos do Banco de promover inspeção
ou auditoria.

 
35.3 Caso o Contratante rescinda o Contrato, poderá executar, nas condições e na forma que julgar apropriadas,
os Serviços àqueles não executados e o Contratado arcará com os custos decorrentes.
 

36. RESCISÃO POR INSOLVÊNCIA

 
36.1 O Contratante poderá rescindir o Contrato a qualquer momento através de notificação por escrito ao
Contratado, sem a obrigação de pagar indenização, caso este vier a falir ou tornar-se, de qualquer outra forma,
insolvente, observando-se que tal rescisão não afetará ou prejudicará nenhum direito, ação ou medida já cabível
ou que vier a caber ao Contratante.
 

37. RESCISÃO POR CONVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA

 
37.1 O Contratante poderá, por meio de notificação por escrito ao Contratado, rescindir o Contrato a qualquer
tempo, no todo ou em parte, por estrita conveniência administrativa. A notificação de rescisão deverá explicitar
sua extensão, a data a partir da qual se tornará eficaz e também que a rescisão ocorre por motivo de
conveniência do Contratante.
 
37.2 O Contratante pode, também, a seu juízo, rescindir este Contrato, no todo ou em parte, caso o
Contratado tenha se envolvido em práticas de corrupção ou fraudulentas na concorrência ou na execução do
Contrato, de acordo com a Subcláusula. 35.2.
 

38. RESCISÃO POR FALTA DE PAGAMENTO

 
38.1 O Contratado poderá rescindir esse Contrato, com um aviso ao Contratante, se o mesmo atrasar o
pagamento devido em mais de 45 (quarenta e cinco) dias.
 

39. FORÇA MAIOR

 
39.1 Não obstante o disposto nas Cláusulas 33, 34 e 35 das CGC, o Contratado não será penalizado com a perda
da Garantia de Execução, com a aplicação de multas por perdas e danos ou com a rescisão contratual caso sua
inadimplência derive de motivo de Força Maior.
 
39.2 Para os efeitos do Contrato, “Força Maior” significa qualquer ato ou fato que esteja fora do controle da parte
que a invoca e que torne impossível o cumprimento de suas obrigações contratuais, incluindo guerra ou revolução,
incêndio, explosão, fenômenos geológicos ou climáticos, greves (exceto quando limitadas aos empregados de
qualquer das partes). Tal conceito de Força Maior não inclui ato ou fato:
 
(a) causado por culpa ou dolo da parte que a invoca; e,
(b) que pudesse ter sido evitado ou razoavelmente previsto e considerado pela parte que o invoca.
 



39.3 Qualquer uma das partes só terá o direito de invocar motivo de Força Maior se a ocorrência de tal evento for
prontamente notificada à outra parte.
 
39.4 A parte afetada por Força Maior deverá tomar todas as medidas necessárias para eliminar ou minorar, tanto
quanto possível os seus efeitos, inclusive para restringir ao máximo o período durante o qual estará impedida de
cumprir integralmente suas obrigações contratuais.
 
39.5 A ocorrência de motivo de Força Maior não eximirá a parte que a invoca, da satisfação pontual das
obrigações cujo cumprimento não tenha sido afetado pelo evento.
 
 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS
 

40. CONFLITO DE INTERESSES

 
40.1 A remuneração do Contratado nos termos da Cláusula 29 constituirá o único pagamento em conexão com
este Contrato e o Contratado não aceitará em benefício próprio nenhuma comissão comercial, desconto ou
pagamento similar em relação com as atividades estipuladas neste Contrato, ou no cumprimento de suas
obrigações; o Contratado fará todo o possível para assegurar que o seu Pessoal e agentes, igualmente não
recebam pagamentos adicionais.
 
40.2 O Contratado concorda que, tanto durante a vigência deste Contrato como depois de seu término, ele e
seus associados, bem como seus subcontratados e seus afiliados, não poderão fornecer bens, construir obras ou
prestar serviços (outros que os Serviços ou continuação dos mesmos) resultantes dos serviços prestados pelo
Contratado ou diretamente relacionados aos mesmos.
 
40.3 O Contratado não poderá participar, nem poderá fazer com que seu pessoal e os subcontratados e
respectivo pessoal participem, direta ou indiretamente das seguintes atividades durante a execução do contrato:
 
(a) quaisquer negócios ou atividades profissionais no Brasil que possam conflitar com as atividades atribuídas ao
Contratado nesse Contrato;
((b) nem o Contratado ou seus subcontratados poderá se utilizar de funcionários públicos em atividade ou com
qualquer tipo de licença para executar qualquer atividade dentro do Contrato.
 

41. SOLUÇÃO DE LITÍGIOS

 
41.1 O Contratante e o Contratado deverão esforçar-se para resolver, amigavelmente, através de negociações
diretas e informais, qualquer desavença ou disputa que surgir entre as partes sobre o Contrato. As partes, de
comum acordo, poderão designar um profissional atribuindo-lhe a função de Conciliador para dirimir questões de
caráter predominantemente técnico.
 
41.2 Caso passados 30 (trinta) dias do início de tais negociações, o Contratante e o Contratado não chegarem
à solução amigável, qualquer das partes poderá solicitar que o litígio seja submetido aos seguintes mecanismos:
 
(a) mediação administrativa conduzida perante o órgão competente indicado nos Dados do Contrato; e,
(b) se não solucionado pelo mecanismo indicado na alínea anterior, será submetido ao foro de eleição indicado nos
Dados do Contrato.
 
 

DADOS DO CONTRATO
 
As disposições a seguir complementam ou modificam as Cláusulas correspondentes da Seção II – Condições
Gerais de Contrato (CGC):
 

 
Cláusula
das CGC

 
Complemento ou Modificação

1. DEFINIÇÕES
 

1.1 (e), 10.2
e 33.1

Data Prevista para a Conclusão dos Serviços: 24 (vinte e
quatro) meses, contados a partir da emissão da Ordem de
Serviço pelo Contratante.
 



1.1 (f) e 5.1 O Local de Execução é: nos Municípios de Guarulhos e São
Paulo.
 

1.1 (g) e 26.1 Período de Correção de Defeitos é de 30 dias contado a
partir do Termo de Recebimento Parcial dos Serviços.
 

1.1 (i) Os Serviços a serem executados são: Limpeza, desobstrução
e desassoreamento no trecho compreendido entre a Ponte
José Ermírio de Morais (antiga Ponte da Empresa
Nitroquímica) até a foz do córrego Três Pontes, no
denominado “Lote 3” do Rio Tietê, nos municípios de
Guarulhos e São Paulo, Estado de São Paulo.
O Anexo VIII (Especificações Técnicas) fornece informações
detalhadas.
 

3.1 NOTIFICAÇÕES
 
O endereço para Notificação é:
 
Contratante: AGÊNCIA DE ÁGUAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO –SP ÁGUAS
Aos cuidados de: Jonathan Bruno Moreira
Endereço: Rua Boa Vista, n° 170, 11° andar
Bairro: Centro
Cidade: São Paulo
CEP: 01014 - 000
Estado: São Paulo
País: Brasil.
Telefone: 3293- 8200
Fax: e-mail: jmoreira@spaguas.sp.gov.br
 
Contratado: ETC EMPREENDIMENTOS E TECNOLOGIA EM
CONSTRUCÕES LTDA
Aos cuidados de: EDUARDO NAIM HADDAD
Endereço: Rua José de Oliveira, 15 – 2º e 3º Pavimentos
Bairro: Casa Verde
Cidade: São Paulo
CEP: 02531-010
Estado: São Paulo
País: Brasil
Telefone: +55(11) 3372-4399 – Ramal 104
Fax: e-mail: comercial @etcterra.com.br
 

4.1 REPRESENTANTES AUTORIZADOS
 
Os representantes autorizados são:
 
Do Contratante: AGÊNCIA DE ÁGUAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO –SP ÁGUAS
Aos cuidados de: Jonathan Bruno Moreira
Endereço: Rua Boa Vista, n° 170, 11° andar
Bairro: Centro
Cidade: São Paulo
CEP: 01014 - 930
Estado: São Paulo
País: Brasil.
Telefone: 3293- 8200
Fax: e-mail: jmoreira@spaguas.sp.gov.br
 
Do Contratado: ETC EMPREENDIMENTOS E TECNOLOGIA
EM CONSTRUCÕES LTDA
Aos cuidados de: EDUARDO NAIM HADDAD
Endereço: Rua José de Oliveira, 15 – 2º e 3º Pavimentos
Bairro: Casa Verde
Cidade: São Paulo
CEP: 02531-010
Estado: São Paulo



País: Brasil
Telefone: +55(11) 3372-4399 – Ramal 104
Fax: e-mail: comercial @etcterra.com.br
 

8.1 IMPOSTOS E TAXAS
 
1- O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza – ISSQN deverá ser feito em consonância com o
artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar Federal
nº 116/2003, e respeitando as seguintes determinações:
I- Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá
indicar a legislação municipal aplicável aos serviços por ela
prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo,
expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção
do tributo, pelo tomador dos serviços;
II- Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a
retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:
a)- O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário,
deverá reter a quantia correspondente do valor da nota-
fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente
apresentada e recolher a respectiva importância em nome
da CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal.
b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da
retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a
nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança
equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a
ele correspondente, sem nenhuma dedução.
III) Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do
ISSQN pelo tomador dos serviços:
a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da
Municipalidade competente com a indicação de sua data-
limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de
isenção;
b) Mensalmente, a CONTRATADA deverá apresentar
comprovante de recolhimento do ISSQN correspondente ao
serviço executado e deverá estar referenciado à data de
emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança
equivalente;
c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da
fatura ou do documento de cobrança equivalente, não haja
decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN,
poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento
referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a
CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do
vencimento do prazo legal para o recolhimento;
d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao
CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo
e/ou os pagamentos seguintes.

9.2 ENTRADA EM VIGOR E PRAZO DO CONTRATO
 
O prazo contratual é: 25 (vinte e cinco) meses contados a
partir da emissão da Ordem de Serviço pelo Contratante.
 

12.3 ORDENS DE MODIFICAÇÃO
 
Qualquer reclamação do Contratado referente às ordens de
modificação deverá ser feita dentro do prazo de 15 dias.
 

14 Os riscos relacionados a eventual infração ambiental ou
paralisação na obra
serão alocados ao contratado se decorrentes de
descumprimento de normas
ambientais
 

20.1 RELATÓRIOS E PRODUTOS A SEREM APRESENTADOS
 



A CONTRATADA deverá manter e encaminhar mensalmente
à FISCALIZAÇÃO da SP AGUAS todos os Registros de
Relatórios Técnicos, Livros de Ordem, Diários de Obra e
Memoriais de Cálculo, apresentando a descrição dos
trabalhos realizados com registros fotográficos anotando
eventuais suspensões, paralisações, e demais ocorrências no
âmbito da obra. (item 4.2- Especificações Técnicas)
 

20.2 O número de cópias impressas é: 2 (duas) cópias impressas
e cópias digitais
 

21.4 DOCUMENTOS ELABORADOS PELO CONTRATADO E DE
PROPRIEDADE DO CONTRATANTE
 
Não se aplica

22.1 (c) ATIVIDADES DO CONTRATADO QUE REQUEREM A
APROVAÇÃO PRÉVIA DO CONTRATANTE
Somente será permitida a subcontratação se prévia e
expressamente autorizada pela SP ÁGUAS, para a execução
de uma determinada atividade, limitados a 20% do valor do
contrato.
 

24.1 (a) SERVIÇOS, INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS E INSTALAÇÕES
 
Serviços e instalações a serem colocados à disposição do
Contratado:
A SP ÁGUAS não fornecerá insumos, instalações, pessoal ou
quaisquer outros recursos à Contratada, exceto informações
e documentação necessárias à prestação dos serviços
contratados.
 

24.1 (b) Informações disponíveis a serem colocadas à disposição do
Contratado:
 
Fazem parte integrante do presente contrato todas as
Normas Técnicas vigentes publicadas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e normas, diretrizes e
critérios gerais relativos à Serviços técnicos de
desassoreamento.
 

25.1 INSPEÇÕES E TESTES

O CONTRATANTE realizará, diretamente ou por meio de
prepostos devidamente qualificados, vistorias que terão por
objetivo avaliar a qualidade e o andamento da execução
contratual, bem como realizar as medições dos serviços
efetivamente executados e verificar eventual
inadimplemento, no todo ou em parte, das obrigações
assumidas pela CONTRATADA.

A SP ÁGUAS exercerá o acompanhamento dos trabalhos da
Contratada e o desenvolvimento do Contrato por intermédio
da Fiscalização, cujas funções são:

• inspecionar e acompanhar as atividades e serviços da
Contratada, para

garantir o cumprimento das Especificações dos Serviços e do
Contrato;

• controlar o andamento dos trabalhos, com referência ao
Cronograma, e alertar a Contratada quanto ao cumprimento
dele;

• analisar e aprovar as medições de produção elaboradas
pela Contratada;

• aprovar os trabalhos executados pela Contratada.

A CONTRATADA deverá manter na obra livro denominado
“Diário de Ocorrências” ou “Diário de Obras”, em formatação
fornecida pelo CONTRATANTE ou no padrão observado pelo



CREA/SP, servindo como comunicação formal entre as partes
quando as anotações forem rubricadas pelos representantes
do CONTRATANTE e da CONTRATADA. O livro deverá ser
preenchido diariamente pela CONTRATADA e entregue
semanalmente, em cópia, ao CONTRATANTE.

Nos livros “Diário de Ocorrências” ou “Diário de Obras”
deverão ser registrados todas as ocorrências e operações
realizadas na obra, em especial:

a) as condições especiais que afetem os trabalhos em
andamento;

b) o número e a categoria profissional dos empregados
que trabalhem na obra;

c) o recebimento de materiais;

d) as fiscalizações ocorridas, suas observações e demais
anotações técnicas;

A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui nem
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.
 

25.2 O local das Inspeções e Testes: Escritórios da Contratada e
nos locais abrangidos pelos serviços necessários. O Anexo VI
B indica a localização onde os serviços serão executados

25.3 Na execução dos serviços o Contratado também estará
obrigado a:
(i) observar as práticas de boa execução e obedecer às
normas vigentes, empregando somente materiais de boa
qualidade;
(ii) fornecer a mão-de-obra, equipamentos e ferramentas, às
suas expensas, devendo ser do tipo e quantidade suficiente
para atender a qualidade dos serviços estabelecidos, de
modo que não ocorram problemas que venham a prejudicar
o bom andamento dos mesmos;
(iii) apresentar todo o pessoal do serviço nos locais de
trabalho devidamente uniformizados, identificados com
crachá, nos moldes e cores normalmente usados pelo
Empreiteiro, e portando os dispositivos de segurança
previstos na Norma de Segurança de Trabalho; os custos
referentes a fornecimento de uniformes e equipamentos de
proteção individual e coletiva devem estar inclusos no preço
dos serviços prestados.
(iv) identificar os equipamentos e veículos utilizados pelo
Contratado na execução dos serviços;
(v) implantar placas indicativas de obra conforme modelo
utilizado pela SP ÁGUAS, de acordo, constante do Anexo VIII
– Especificações Técnicas;
(vi) instalar e manter as placas informativas nos locais de
execução dos serviços;
(vii) fazer o transporte dos recursos humanos para execução
dos serviços, de forma segura e confortável, e obedecendo
também as resoluções do CONTRAN quanto às adaptações
estruturais dos veículos; os custos referentes a transporte
das equipes básicas correrão às expensas do Contratado;
(viii) verificar a existência de quaisquer interferências
(tubulações, cabos, fiações etc.) e no caso de dúvida
consultar a SP ÁGUAS;
(ix) sugerir à SP ÁGUAS, em tempo hábil, todas as
providências que sejam necessárias à adequação do objeto
contratual aos aspectos imprevistos ou supervenientes
constatados durante a execução dos serviços de modo que
quaisquer problemas, falhas ou omissões decorrentes dos



aspectos acima mencionados possam ser superados pela SP
ÁGUAS, sem o comprometimento da execução do objeto do
contrato.
(xi) A Contratada deverá realizar a verificação da qualidade
por meio da sua equipe antes da entrega dos serviços
gerados para a Contratante, ou para quem indicado por ela.
A Contratante também realizará a sua verificação de
garantia da qualidade com vistas ao aceite dos serviços
gerados pela Contratada.
(xii) A Contratada deverá efetuar os acertos nas
inconformidades encontradas pela Contratante, dentro dos
prazos estabelecidos nas Especificações Técnicas, sem ônus
para a Contratante.
(xiii) Se as correções das inconformidades de uma etapa,
apontadas pela Contratante dentro dos prazos estabelecidos
nas especificações Técnicas gerarem retrabalho, nesta ou
nas etapas seguintes, estes correrão por conta da
Contratada.
(xiii) É de responsabilidade da Contratada solicitar as
reuniões técnicas de nivelamento com a Contratante e
disponibilizar os profissionais da sua equipe que achar
necessários para participação deste trabalho. Em caso de
substituição destes profissionais, será de responsabilidade
da Contratada o repasse destas informações para sua
equipe.

27.3 MULTA POR FALHA NA EXECUÇÃO

Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, em caso de
infração durante o processo licitatório ou na execução
contratual, conforme o caso:
a) Advertência, se o contratado der causa à inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Impedimento de licitar e contratar, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, se
praticadas as seguintes condutas: (i) der causa à inexecução
parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo; (ii) der causa à inexecução total do contrato; (iii)
ensejar o retardamento da execução ou da entrega do
objeto da contratação sem motivo justificado;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
quando: (i) apresentar documentação falsa ou prestar
declaração falsa durante a execução do contrato; (ii) praticar
ato fraudulento na execução do contrato; (iii) comportar-se
de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
e (iv) praticar ato lesivo previsto no
art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; bem
como quando praticadas as condutas citadas no item
anterior, que justifique uma imposição de penalidade mais
grave;
d) Multa: Calculada em conformidade com Resolução SIMA
nº 30, de 10/5/2019:
I - de 30% (trinta por cento) do valor total corrigido da
avença, no caso de inexecução total do contrato;
II - de 30% (trinta por cento) do valor corrigido da avença,
relativo à parte da obrigação não cumprida, no caso de
inexecução parcial do contrato;
III - de 1% (um por cento) do valor corrigido da avença, no
caso de atraso injustificado na execução do contrato,
acrescido de:
a) 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, para atrasos de até
50% (cinquenta por cento) do prazo estipulado na
contratação para entrega do objeto ou de sua parcela;
b) 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia, para atrasos
superiores a 50% (cinquenta por cento) do prazo estipulado



na contratação para entrega do objeto ou de sua parcela, no
que exceder ao prazo previsto na alínea “a” deste inciso.
(Conforme legislação vigente – Resolução SIMA 30, de
10/5/2019).

29.1 PAGAMENTO
O pagamento será efetuado a partir da apresentação dos
relatórios mensais de acompanhamento, por meio da
comprovação dos serviços executados, insumos e materiais
fornecidos, considerados satisfatórios e aprovadas pelos
ficais e gestor do contrato nomeados pela SP ÁGUAS.

29.5 Prazo para pagamento:
 
Os pagamentos serão efetuados em conformidade com as
medições, correspondendo às etapas concluídas.
1- O primeiro pagamento não poderá se referir apenas à
instalação dos serviços, devendo necessariamente
corresponder também à execução efetiva de serviços
previstos no Edital. O primeiro pagamento ficará
condicionado ao cumprimento pela CONTRATADA das
seguintes providências, sob sua única e inteira
responsabilidade:
I- Entrega de via devidamente preenchida da ART –
Anotação de Responsabilidade Técnica, junto ao CREA,
conforme o caso, na qual deverá constar a referência
expressa ao número deste contrato, seu objeto e o número
do processo administrativo;
II- Colocação de placas;
III- comunicação do início das obras à Delegacia Regional do
Trabalho competente;
IV- Apresentação do comprovante de pagamento dos
seguros que houverem sido exigidos no contrato, vencidos
até então.
2- Os pagamentos serão realizados mediante depósito em
conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco do
Brasil em até 30 (trinta) dias, observado o seguinte
procedimento:
I- A CONTRATADA entregará os relatórios de medição ao
CONTRATANTE em até dois dias úteis após a sua realização;
II- O CONTRATANTE deverá aprovar os valores medidos para
fins de emissão da fatura pela CONTRATADA, comunicando-a
por escrito da aprovação em até cinco dias úteis contados a
partir do recebimento da medição;
III- a CONTRATADA apresentará a fatura no dia útil seguinte
à aprovação da medição correspondente pelo
CONTRATANTE. A entrega da fatura será o termo inicial do
prazo de pagamento.
IV- A não aprovação dos valores pelo CONTRATANTE deverá
ser comunicada à CONTRATADA no prazo de três dias úteis,
acompanhado da justificativa correspondente;
V- As faturas que apresentarem incorreções serão
devolvidas à CONTRATADA para retificação, contando-se o
prazo de pagamento a partir da data de reapresentação das
faturas corrigidas ao CONTRATANTE. A devolução das faturas
em hipótese alguma servirá de pretexto para que a
CONTRATADA suspenda a execução do contrato;
VI- Eventuais atrasos no cumprimento dos prazos fixados
neste parágrafo ensejarão a prorrogação do prazo de
pagamento por igual número de dias a que corresponderem
os atrasos verificados.
3- Constitui condição para a realização dos pagamentos a
inexistência de registros em nome da CONTRATADA no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos
e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá
ser consultado por ocasião da realização de cada
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar
pela comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros



estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei Estadual nº
12.799/2008.
4- O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento,
efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda
que não haja indicação de retenção na nota fiscal
apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em
meses anteriores.
5- A realização de pagamentos não isentará a CONTRATADA
das responsabilidades contratuais, quaisquer que sejam,
nem implicará aprovação definitiva dos serviços por ela
executados.
6- Para os pagamentos, além da execução dos serviços
registrados pelas medições, é necessário que a
CONTRATADA tenha cumprido todas as exigências
contratuais relativas a pagamentos e atendido às exigências
da fiscalização, sem o que as faturas não serão aceitas.
 

29.7 Juros pelo pagamento atrasado:

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção
monetária sobre o valor devido na forma da legislação
aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5%
(meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em
relação ao atraso verificado.
 

30.3 REAJUSTAMENTO
 
Os preços serão reajustados após 12 (doze meses) da
vigência do contrato, tendo por base, no 1º reajuste,
contado da data do orçamento estimado (art.92.V Lei
14.133 de 01/04/2021) e nos demais, a data do último
reajuste, observada a Lei Federal nº 10.192, de 14/02/01,
de acordo com o Decreto Estadual nº 27.133/87, de
26/06/1987 e alterações subsequentes, adotando-se a
forma de reajuste sintético e com a utilização dos índices,
publicados mensalmente no Diário Oficial do Estado de São
Paulo, pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
FIPE:
 
a) De Terraplenagem (T);
 
b) Serviços Gerais com Predominância de Mão de Obra
(MO).
 
Os índices previstos no parágrafo anterior serão aplicados
conforme fórmula abaixo:
R = P0 x C
Sendo:
R= valor do reajustamento procurado;
P0 = valor dos serviços reajustáveis executados segundo os
preços iniciais;
C= fator de reajustamento com três casas decimais sem
arredondamento.
 
O fator de reajustamento (C) será calculado pela expressão:
 

 

onde:

Pn = Parâmetros correspondentes aos componentes
considerados na formação do preço, cuja soma é igual à
unidade:



 
 

 
Parâmetros:
Terraplenagem – (T) = 96,87;
Serviço com predominância de Mão de Obra – (MO) = 3,13
 

31.1 GARANTIA DE EXECUÇÃO
 
O valor da Garantia de Execução é de 5% do Preço do
Contrato
 

32.2 GARANTIA DOS SERVIÇOS
 
A Garantia permanecerá válida por 4 (quatro) meses, após a
emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços.
 

34.1 MULTA
Caso o Contratado se torne inadimplente com respeito à
execução dos Serviços, o Contratante poderá, sem prejuízo
de outras medidas, deduzir do preço contratual, a título de
multa, o equivalente a 10% do Preço do Contrato. Uma vez
atingido esse limite, o Contratante poderá executar a
Garantia de Execução e, se persistir, rescindir o Contrato.
 

34.2 O montante a ser pago é de 0,5% do custo de correção do
defeito.
 

41.2 SOLUÇÃO DE LITÍGIOS

No caso de alguma controvérsia entre o Contratante e o
Contratado, a controvérsia deverá ser submetida a
julgamento ou arbitragem de acordo com as leis do país do
Contratante.
 
(a) mediação: A instituição cujos procedimentos de
arbitragem serão utilizados é: a Comissão das Nações
Unidas sobre Direito Comercial Internacional (UNCITRAL).

Regras de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas sobre
Direito Comercial Internacional (UNCITRAL)

Qualquer conflito, controvérsia ou queixa que surgir do
Contrato ou estiver relacionado ao mesmo, bem como
violação, rescisão ou nulidade do mesmo, será resolvida por
arbitragem em concordância com as Regras de Arbitragem
da UNCITRAL atualmente vigentes.

O local da arbitragem será na cidade de: São Paulo/SP,
Brasil.
 
(b) foro: Para dirimir quaisquer questões decorrentes do
contrato, não resolvidas na esfera administrativa, será
competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São
Paulo.
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